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ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  SAÚDE.  AÇÃO  CIVIL  P ÚBLICA.  MEIO
AMBIENTE DO TRABALHO.  PRECARIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES D E TRABALHO.
COVID-19.  NÃO  FORNECIMENTO  DOS  MATERIAIS  E  EQUIPAMENT OS
NECESSÁRIOS  PARA  PROTEÇÃO,  PREVENÇÃO  E  CONTROLE  DA  VIDA  E  DA
SAÚDE  DO  SERVIDORES  E  DEMAIS  COLABORADORES,  BEM  ASSIM  DE
PACIENTES  E  ACOMPANHANTES,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  DAS  ENTIDADES
COMPETENTES. RISCOS SÉRIOS À VIDA E À SAÚDE DOS TRABALHADORES, SEUS
FAMILIARES E À  SOCIEDADE.   DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA.  

DECISÃO

 Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada pelo SINDICATO
DOS  TRABALHADORES  TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  EM  EDUCAÇ ÃO  DA
UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE  SERGIPE  -  SINTUFS ,  em  face  da  FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE  e da EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES - EBSERH, onde o sindicato dos trabalhadores,  na condição de substituto
processual, pretende que seja determinado o seguinte:

" a)  A antecipação liminar dos efeitos da tutela, para determinar o imediato fornecimento de EPI's
e materiais de higiene (como preparação alcóolica a 70%) em quantidade adequada e suficiente
para  todo  o  corpo  profissional  dos  Hospitais  Universitários;  determinar  a  realização  de
treinamentos,  orientações e fiscalizações sobre o uso correto dos EPI's;  realizar imediatamente
testes diagnósticos pra a COVID-19 em todos os trabalhadores dos Hospitais Universitários, para
verificar a existência de contaminação entre eles; suspender imediatamente a imposição do registro
biométrico do ponto, que é um vetor de contaminação dos trabalhadores; determinar a realização
imediata de capacitações sobre as medidas necessárias nos cuidados com os pacientes suspeitos ou
confirmados  com  a  COVID-19;  determinar  o  imediato  fornecimento  de máscaras  e  demais
materiais de higiene para os pacientes e acompanhantes; determinar que sejam realizadas ações
informativas sobre a circulação de acompanhantes e de pacientes suspeitos ou confirmados com a
COVID-19, bem como sobre os cuidados com a higiene que eles devem observar, de acordo com as
recomendações pertinentes da ANVISA, do Ministério da Saúde, da OMS e demais órgãos de
proteção à saúde, tudo sob pena de multa diária;"

No Mérito requer o seguinte:
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" d)  Que seja julgada PROCEDENTE a presente ação para, sob pena de multa diária:

i.  determinar que o fornecimento de EPI's e materiais de higiene (como preparação alcóolica a
70%)  em  quantidade  adequada  e  suficiente  para  todo  o  corpo  profissional  dos Hospitais
Universitários  seja  definitivamentegarantido  :

ii.      determinar a realização de treinamentos, orientações e fiscalizações sobre o uso correto dos
EPI's para os profissionais de todos os setores dos Hospitais Universitários, nos termos da NR-32,
em caráter regular e continuado; 

iii.      determinar a realização periódica e contínua de testes diagnósticos pra a COVID-19 em
todos os trabalhadores dos Hospitais Universitários, para verificar a existência de contaminação
entre eles e, com isso, adotar as medidas de cuidado e tratamento necessárias;

iv.      decretar a suspensão da imposição do registro biométrico do ponto, que é um vetor de
contaminação dos trabalhadores, enquanto durar o estado de pandemia;

v.      determinar a capacitação regular e continuada de todos os trabalhadores sobre as medidas
necessárias nos cuidados com os pacientes suspeitos ou confirmados com a COVID-19;

vi.      determinar definitivamente o fornecimento de máscaras e demais materiais de higiene (como
a preparação alcóolica a 70%) para os pacientes e acompanhantes;

vii.      determinar a realização de ações informativas sobre a circulação de acompanhantes e de
pacientes suspeitos ou confirmados com a COVID-19, bem como sobre os cuidados com a higiene
que eles devem observar, de acordo com as recomendações pertinentes da ANVISA, do Ministério
da Saúde, da OMS e demais órgãos de proteção à saúde."

Relata que:

"  Os  trabalhadores  -  em  sentido  amplo,  compreendendo  servidores,  empregados  públicos  e
empregados terceirizados - que atuam nos Hospitais Universitários da UFS vêm sendo obrigados a
suportar um quadro generalizado de precarização de suas condições de trabalho, que tem por
consequência sérios riscos às suas saúdes, de seus familiares e dos usuários desses hospitais e
de seus respectivos familiares. A deterioração das condições de trabalho é resultado da inércia da
Universidade  Federal  de  Sergipe  (UFS)  e  da  Empresa  brasileira  de  Serviços  Hospitalares
(EBSERH) em atuar para garanti-las, sobretudo com o início da propagação da COVID-19 no
nosso Estado de Sergipe, doença que provocou uma pandemia de escala global, reconhecida pela
Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)  como  uma  situação  de  emergência  internacional  em
saúde[1][1].

Contudo, à importância ímpar desses profissionais corresponde uma exigência igualmente ímpar,
que é a de colocarem a sua saúde e as suas vidas em risco no trabalho diário para salvar as vidas
das  outras  pessoas.  Afinal,  para  diagnosticarem,  examinarem  e  ministrarem  os  tratamentos
necessários  às  pessoas  infectadas  pela  COVID-19,  são  obrigados  a  se  exporem  a  um  vírus
altamente  contagioso,  o  que  faz  desses  trabalhadores  uma das  populações em maior  risco  de
contaminação pelo mundo. Segundo notícia publicada em 06 de maio pela agência de notícias
internacional Reuters[2][2], um levantamento do Conselho Internacional de Enfermeiros apontou a
existência estimada de mais  de 90.000 trabalhadores da saúde infectados ao redor  do mundo,
número que pode chegar a até 200.000, por  conta da subnotificação.  O número real  deve ser
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assustadoramente maior, eis que, somente no Brasil, 31.790 trabalhadores da saúde já haviam sido
infectados  pela  COVID-19,  segundo  informações  da  Secretaria  de  Vigilância  em  Saúde  do
Ministério da Saúde publicadas pela Agência Brasil em 14 de maio[3][3].

Embora não seja possível eliminar o risco de contágio, dada a própria natureza das atividades que
esses profissionais desempenham, existem diversas medidas que podem ser adotadas para protegê-
los e minimizar o risco a que precisam estar submetidos. Lamentavelmente, porém, a UFS e a
EBSERH têm privado os profissionais que trabalham em seus Hospitais Universitários das medidas
de  proteção  necessárias  a  um  desempenho  digno  e  seguro  de  suas  funções,  aumentando
abusivamente a carga, já extremamente pesada, que eles têm de suportar na linha de frente do
combate dessa pandemia global que, em nosso Estado, já infectou mais de 6.000 pessoas.

Realmente, desde que essa emergência em saúde atingiu o nosso Estado, o SINTUFS tem recebido
diversas  denúncias,  feitas  pelos  trabalhadores  que  estão  na  linha  de  frente  dos  esforços  de
contenção e tratamento, a respeito de péssimas condições de trabalho, as quais agravam o risco à
saúde a que estão expostos. O sindicato-autor expôs essas diversas situações abusivas por meio de
denúncia  ao  Ministério  Público  do  Trabalho  (MPT)  e  de  relatório ao  Comitê  Social  de
Enfrentamento à COVID-19 da OAB/SE (conforme cópias anexas). Nessas oportunidades, elencou
medidas para a implementação de um ambiente de trabalho seguro, que, mesmo absolutamente
necessárias,  não  vêm  sendo  adotadas  pela  EBSERH  e  a  UFS,  ou  adotadas  de  maneira
completamente  insatisfatória.  Abaixo,  enumeramos  algumas  dessas  situações  de  precariedade
denunciadas,  que vêm sendo provocadas  pela  inércia  em adotar  as  medidas  assecuratórias  da
segurança nos ambientes hospitalares são as seguintes:

1.         Treinamento das equipes de saúde para atendimento aos possíveis casos de Covid-19
que cheguem ao HU/UFS: Até o momento, foram treinados apenas enfermeiros e técnicos de
enfermagem,  e  trabalhadores vinculados  à  Ala  destinada a  pacientes  de Covid-19.  Entretanto,
pacientes sintomáticos e/ou suspeitos são cotidianamente recebidos no HU e circulam nas diversas
áreas  do hospital,  sendo necessário  o treinamento obrigatório  de TODOS os  trabalhadores.  A
gestão alega estar  realizando os treinamentos paulatinamente por  setor  e por  turno, sendo que
divulgam informações e orientações no site do HU como se fossem equivalentes ao treinamento.
Não  foram  apresentados  os  registros  desses  treinamentos  com  os  trabalhadores,  o  que  tem
dificultado o acompanhamento e contabilização dos setores e trabalhadores treinados;

 2.         Imposição do registro do ponto biométrico, possível vetor de contaminação: O registro
continua sendo cobrado pela gestão da EBSERH a uma parte dos trabalhadores, mesmo havendo a
orientação de suspensão do registro por parte da gestão da UFS em razão dos riscos à saúde dos
trabalhadores.

 3.         Falta de equipamento de Proteção Individual (EPI): Embora tenha havido um esforço
da UFS na produção de álcool em gel a 70% e produção de protetores faciais em impressoras 3D
para  destinar  ao  HU/UFS,  mas  os  protetores  faciais  não  foram  entregues  a  todos  os
trabalhadores. Além disso, há falta e a gestão emitiu orientação de racionamento de EPIs
mais comuns como máscaras cirúrgicas N95 FFP2, ou equivalente, gorro e touca cirúrgica, óculos
de proteção, avental, luvas de procedimento, etc. Há trabalhadores terceirizados (área de segurança,
transporte,  jardinagem,  etc.)  sem  máscaras  cirúrgicas  e  sem  acesso  a  álcool  em  gel  para
higienização frequente das mãos e da área interna dos espaços (balcão, superfícies internas do
veículo para uso após a realização do transporte de pacientes, etc.). Existem denúncias de que a
equipe de limpeza encontra-se atuando sem paramentação adequada para a limpeza de sala
de exame após o procedimento com paciente suspeito de Covid-19. Não há disponível o modelo
de termômetro pistola/infravermelho, o que é corretamente indicado pela OMS, bem como não
estão sendo disponibilizadas máscaras aos acompanhantes dos pacientes.
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4.         Aglomeração de pessoas nos espaços do HU: Há a aglomeração de pessoas sem o
cumprimento  dos  padrões  de  distância  seguras  entre  os  trabalhadores  no  ambiente  de
trabalho  (a mais de 1 metro - 3 pés - de distância conforme recomendação da OMS/OPAS) nas
salas de descanso (estar médico) e em outros setores.

 5.         Testagem dos profissionais sintomáticos e/ou que tiveram contato com profissionais
com  Covid-19:  É  sabido  que  os  profissionais  de  saúde  representam  hoje  um  percentual
considerável e cada vez mais crescente de pessoas infectadas por Covid-19, por estarem atuando na
linha de frente, e já se sabe que há alguns membros da gestão da EBSERH e trabalhadores do
HU/UFS afastados com suspeita e confirmados com o novo coronavírus (aproximadamente 19
trabalhadores com Covid-19). Os profissionais que estão na ativa não estão sendo testados e
monitorados pelo Sost (Serviço de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho) de forma
adequada, especialmente os assintomáticos;

6.         Monitoramento e fiscalização precária: A UFS e a EBSERH agem com inadmissível
descuido no que diz respeito disponibilização, distribuição e fiscalização do uso dos EPIs pelos
trabalhadores e acompanhantes, medidas que protegem não apenas os profissionais do HU/UFS,
mas as suas famílias e as famílias dos pacientes;

7.         Falta de orientação sobre a circulação de acompanhantes de pacientes nos ambientes
do HU: Também é necessário que haja indicação de procedimentos claros quanto a circulação de
acompanhantes de pacientes suspeitos e/ou positivos de Covid-19 pelo hospital. Observa-se, nesse
sentido, que há deficiência em protocolos claros e orientação massificada por parte da gestão em
relação aos procedimentos correto no atendimento aos pacientes assintomáticos e sintomáticos do
Covid-19; e

8.         Escalas sobrecarregadas: Em razão do grande número de profissionais afastados e que
solicitam afastamento  por  apresentarem sintomas  do  Covid-19,  alguns  setores  já  contam com
profissionais com sobrecarga de trabalho.

A  leitura  dessas  situações  denunciadas  pelo  Sindicato-autor  evidencia que  não  são apenas  os
profissionais da saúde que vêm sendo prejudicados pela conduta ilegal da EBSERH e da UFS.
Também os profissionais  da limpeza,  pessoal  administrativo,  jardinagem e demais  serviços de
manutenção são expostos a um risco agravado à sua saúde por conta da falta de EPI's, álcool gel,
imposição do registro biomédico do ponto, falta de orientação e fiscalização contra a formação de
aglomerações e sobre o uso correto das máscaras e demais EPI's.  Todo o  corpo  profissional
necessário ao funcionamento dos Hospitais Universitários é lesado em sua saúde, segurança
do trabalho e, até mesmo, em suas vidas, dada a letalidade da COVID-19. Mas não só.

Os efeitos lesivos da má conduta da Administração, porém, vão mais além e atingem, também, os
familiares dos trabalhadores desses hospitais, na medida em que o aumento do risco de contágio em
suas  atividades  laborais  tem por  consequência  o  aumento  do  risco  de, uma  vez  contagiados,
infectarem os entes queridos com quem convivem. Igualmente,  também os acompanhantes dos
pacientes são submetidos a um risco mais grave do que o estritamente necessário, em consequência
da ausência das medidas necessárias por parte das rés tanto para proteger os profissionais - e, com
isso,  minimizar  o  risco  de  que  estes  se  tornem  vetores  da  doença -  quanto  para  proteger
especificamente essas pessoas que estão naquele ambiente para dar suporte a alguém que está
possivelmente  contaminado  e  debilitado.  Assim,  o  não  fornecimento  de máscaras  aos
acompanhantes, a falta de álcool gel para a higienização das mãos, a falta de orientação sobre a
circulação nos ambientes hospitalares, a respeito do distanciamento necessário e contra a formação
de  aglomerações  elevam,  desnecessária  e  abusivamente,  o  risco  de  contaminação  dos
acompanhantes. Vê-se que a conduta das rés põe em risco toda a comunidade hospitalar: os
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profissionais,  os  pacientes  e  os  acompanhantes,  além  de  atingir  os  familiares  desses
profissionais, dos pacientes e dos acompanhantes.

Infelizmente, porém, os efeitos nocivos da conduta das rés são ainda mais amplos. Afinal, ao
elevarem o risco para toda a comunidade hospitalar e para suas famílias, permitem que a
COVID-19 se propague para outras pessoas além destas, gerando um risco potencial imenso e
incomensurável. Realmente,  embora  seja  observado  o  isolamento  social,  as  pessoas  da
comunidade hospitalar, eventualmente, não podem evitar contatos com pessoas externas. Isso é
mais evidente no caso dos trabalhadores, mas também os pacientes, acompanhantes e familiares,
eventualmente, precisam ter contato com o mundo externo, pelo menos, para obter itens básicos de
alimentação  e  limpeza.  Seja  indo  até  os  estabelecimentos  comerciais,  seja  adquirindo-os  por
sistemas de entrega, o suprimento dessas necessidades implica algum nível de contato com outras
pessoas, que pode ser ocasião de infecção pela COVID-19, risco que se torna muito maior com a
leniência da UFS e da EBSERH.

Esse conjunto fático evidencia a existência de uma prática ilegal das rés que representa um risco
aos direitos à  saúde e  à  vida de toda a  sociedade,  eis  que seus efeitos,  como explicamos,  se
propagam para muito além do espaço físico do hospital. É contra esse quadro de ilegalidade que se
insurge o  SINTUFS, por  meio  da presente  Ação Civil  Pública,  com o objetivo  de impedir  a
continuidade  dessas  condutas  ilegais  e,  por  conseguinte,  restabelecer  a higidez  da  ordem
constitucional nesse caso concreto.

 DA LEGITIMIDADE ATIVA DO SINTUFS

O SINTUFS o preenche perfeitamente, eis que esse ente sindical foi fundado em 22 de maio
de 1974, sob a antiga denominação de ASUFS, posteriormente modificada, em 07 de novembro de
1989,  para  SINTIESE  e,  finalmente,  modificada,  em  20  de  agosto  de  1995,  para  a  atual
denominação de SINTUFS. Trata-se, portanto, de ente sindical com 46 (quarenta e seis) anos de
constituição."

É o relatório.

Passo a decidir.

A tutela jurisdicional coletiva vem se consolidando como forma eficaz de solucionar os diversos
conflitos  de  natureza  transindividual,  frequentemente  observados  nas  relações  sociais.  A
legitimação do Ministério Público para as ações civis públicas, previstas no mencionado artigo 129
da Constituição Federal, não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo  destacado na
Carata Magna.

Destarte, as entidades sindicais, também a possui, conforme os artigos 8º, inciso III, 129, § 1º, da
Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso V, da Lei 7.347/1985, e artigo 82, inciso IV, da Lei
8.078/1990, desde que seja legalmente constituída, há pelo menos um ano, e que inclua, entre seus
fins institucionais, a defesa dos direitos e interesses que visa a proteger.

Conforme  gizado,  o  SINTUFS  está  legalmente  constituído,  pois  atua,  em  defesa  dos  seus
substituídos, há quarenta e seis anos.
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Posto isso, o sindicato-autor preenche os requisitos legais para propor a demanda..

DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

A antecipação dos efeitos da tutela pode ser  concedida no bojo do processo de conhecimento ou de
execução, quando se encontram presentes a probabilidade da existência do direito alegado - ou, em
outros termos, a verossimilhança da alegação - e o perigo de morosidade para o direito substancial
ou o manifesto intuito protelatório do requerido (CPC, art. 300).

Trata-se de verdadeira antecipação, total ou parcial, do próprio direito material, desde que presentes
os requisitos exigidos por lei:

Art.  300.   A  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver  elementos  que  evidenciem  a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

(...)

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de
irreversibilidade dos efeitos da decisão.

Em um primeiro momento, cumpre-me analisar se o ordenamento jurídico pátrio vem agasalhar o
direito invocado pela parte autora,  para o fim de se aferir,  em consonância com os elementos
probatórios já acostados aos autos, a existência dos requisitos autorizadores da concessão da tutela
ora requerida.

A  presente  Ação  Civil  Pública  busca  satisfazer  um  interesse  urgente  e  de  caráter  geral  e
extraordinário, ou seja,o  direito à saúde de todas as pessoas que prestam serviços nos Hospitais
Universitários, que podem ser afetadas pela não adoção, pela UFS e pela EBSERH, das medidas
necessárias  para  reduzir  os  riscos  de  contaminação,  pela  COVID-19,  em  seus  Hospitais
Universitários.

O SINTUFS afirma que, no caso concreto, há uma omissão, por parte da UFS e da EBSERH, em
não observar as recomendações das entidades que estabelecem as diretrizes e recomendações na
área da saúde, objetivando o enfrentamento e o combate ao coronavirus - COVID19. Salienta que
essa conduta das rés agrava o risco à saúde, não só para os servidores e demais prestadores de
serviço  dos  referidos  hospitais,  mas,  também,  dos  pacientes,  acompanhantes,  familiares  e,  em
última instância, de toda a população sergipana, que fica submetida a uma maior propagação da
mencionada  pandemia.

DO AMBIENTE DE TRABALHO SEGURO

O ambiente de trabalho é o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, sejam
remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes
que  comprometem  a  incolumidade  físico-psíquica  dos  trabalhadores,  independentemente  da
condição que ostentem os que nele circulam.

Os  impactos  negativos,  causados  pelo  labor  em  condições  degradadas  e  insalubres,  afetam

Processo Judicial Eletrônico: https://pje.jfse.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam?...

6 of 15 12/06/2020 14:27



diretamente a vida do trabalhador, e, por consequência, o seio familiar, além de influenciar sobre
toda a sociedade, ocasionando problemas das mais variadas ordens.

A Constituição Federal de 1988 assegura o direito a um ambiente de trabalho saudável e seguro, a
todos os trabalhadores, conforme preceitua o seu  art. 7º, XXII, in verbis:

" Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de
sua condição social:

[...]

XXII  -  redução dos  riscos  inerentes  ao  trabalho,  por  meio  de normas de  saúde,  higiene e
segurança; "

 A Carta Magna, ainda, amplia este direito e define a saúde como direito fundamental, conforme
está assentado nos artigos 6º, 196 e 197 da Carta Política, de maneira que todas as pessoas que se
encontram no alcance normativo do texto constitucional são titulares desse direito:

"  Art.  6º  São direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a  alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.                (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
feita  diretamente  ou  através  de terceiros  e,  também,  por  pessoa física  ou  jurídica  de direito
privado. "

Frise-se,  outrossim,   que,  no  Brasil,  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública foi
veiculada, pela Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, além da Lei nº 13.979, de 06
de fevereiro de 2020,  dispõs sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública,
de importância internacional, decorrente do novo coronavírus.

Assim, especificamente em relação à Lei nº 13.979/20, que foi regulamentada pelo artigo 3º, § 7º,
do  Decreto  nº  10.282/20,  devem  ser  adotadas  as  cautelas  necessárias  à  redução  de
transmissibilidade do aludido virus:

" Art.  3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar o exercício e o
funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a que se refere o § 1º.
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§ 1º  São serviços públicos  e atividades essenciais  aqueles indispensáveis ao atendimento das
necessidades  inadiáveis  da  comunidade,  assim  considerados  aqueles  que,  se  não  atendidos,
colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

.......

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de que trata este artigo devem
ser adotadas todas as cautelas para redução da transmissibilidade da covid -19."

A nível infraconstitucional, cabe elencar, como norma de proteção ao trabalhador, a NR 32, que
determina o dever, que tem a Administração Hospitalar, de fornecer EPI's aos seus trabalhadores,
confome abaixo transcrito:

" 32.2.4 Das Medidas de Proteção

32.2.4.1 As medidas de proteção devem ser adotadas a partir do resultado da avaliação, previstas no
PPRA, observando o disposto no item 32.2.2.

(....)

32.2.4.6 Todos trabalhadores com possibilidade de exposição a agentes biológicos devem utilizar
vestimenta de trabalho adequada e em condições de conforto.

32.2.4.6.1 A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o empregado.

32.2.4.7 Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, descartáveis ou não, deverão estar à
disposição em número  suficiente  nos  postos  de trabalho,  de  forma que seja  garantido  o
imediato fornecimento ou reposição.

32.8.1 Os trabalhadores que realizam a limpeza dos serviços de saúde devem ser capacitados,
inicialmente e de forma continuada, quanto aos princípios de higiene pessoal, risco biológico,
risco químico, sinalização, rotulagem, EPI, EPC e procedimentos em situações de emergência.

32.8.2 Para as atividades de limpeza e conservação, cabe ao empregador, no mínimo:

a) providenciar carro funcional destinado à guarda e transporte dos materiais e produtos
indispensáveis à realização das atividades;

b)  providenciar  materiais  e  utensílios  de  limpeza  que  preservem a  integridade  física  do
trabalhador ;

32.9.1 Os trabalhadores que realizam a manutenção, além do treinamento específico para sua
atividade, devem também ser submetidos a capacitação inicial e de forma continuada, com o
objetivo de mantê-los familiarizados com os princípios de:

a) higiene pessoal;

b) riscos biológicos (precauções universais), físico e químico;

c) sinalização;
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d) rotulagem preventiva;

e) tipos de EPC e EPI, acessibilidade e seu uso correto.

De acordo com a Nota Técnica acostada pela parte autora (id  4058500.3803581), a ANVISA
elencou diversas medidas, de prevenção e controle, que devem ser adotadas nos serviços de saúde,
durante a assistência aos casos suspeitos ou conformados, de infecção pela COVID-19, conforme
abaixo transcritas:

"  NOTA TECNICA GVIMS GGTES ANVISA 04 2020 31 03 2020

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

Considerando as precauções indicadas para a assistência aos pacientes suspeitos ou confirmados de
infecção pelo novo coronavírus, são indicados os seguintes equipamentos de proteção individual
(EPI).

Quadro  2:  Recomendação  de  medidas  a  serem  implementadas  para  prevenção  e  controle  da
disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2) em serviços de saúde.

CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS E ACOMPANHANTES

- usar máscara cirúrgica;

- usar lenços de papel (tosse, espirros, secreção nasal);

- higiene das mãos frequente com água e sabonete líquido OU preparação alcoólica a 70%.

PROFISSIONAIS  DE SAÚDE (que  prestem assistência  a  menos  de  1  metro  dos  pacientes
suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus)

- higiene das mãos com água e sabonete líquido OU preparação alcoólica a 70%;

- óculos de proteção ou protetor facial (face shield);

- máscara cirúrgica;

- avental;

- luvas de procedimento

- gorro (para procedimentos que geram aerossóis) Observação: os profissionais de saúde deverão
trocar a máscara cirúrgica por uma máscara N95/PFF2 ou equivalente, ao realizar procedimentos
geradores de aerossóis como por exemplo, intubação ou aspiração traqueal, ventilação mecânica
não  invasiva,  ressuscitação  cardiopulmonar,  ventilação  manual  antes da  intubação,coletas  de
amostras nasotraqueais, broncoscopias, etc.

PROFISSIONAIS  DE APOIO (que  prestem  assistência  a  menos  de  1  metro  dos  pacientes
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suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus)

- higiene das mãos frequente com água e sabonete

líquido OU preparação alcoólica a 70%;

- gorro (para procedimentos que geram aerossóis);

- óculos de proteção ou protetor facial;

- máscara cirúrgica;

- avental;

- luvas de procedimentos

PROFISSIONAIS  DE  APOIO:  RECEPÇÃO  E  SEGURANÇAS  (que  precisem  entrar  em
contato,  a  menos de  1  metro,  dos  pacientes  suspeitos  ou  confirmados de  infecção pelo  novo
coronavírus)

- higiene das mãos frequente com água e sabonete

líquido OU preparação alcoólica a 70%;

- Máscara cirúrgica (se não for possível manter a distância

de um metro dos pacientes com sintomas gripais)

Observação: usar durante o turno de trabalho, trocar a

máscara se estiver úmida ou suja.

PROFISSIONAIS  DE APOIO:  HIGIENE E LIMPEZA AMBIENTAL  (quando  realizar  a
limpeza do quarto/área de isolamento)

- higiene das mãos frequente com água e sabonete

líquido OU preparação alcoólica a 70%;

- gorro (para procedimentos que geram aerossóis);

- óculos de proteção ou protetor facial;

- máscara cirúrgica;

- avental;

- luvas de borracha com cano longo;

- botas impermeáveis de cano longo
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MÁSCARA CIRÚRGICA

O número de partículas infecciosas necessárias para causar uma infecção é frequentemente incerto
ou desconhecido  para  patógenos  respiratórios.  Além disso,  muitas  vezes há  incerteza  sobre  a
influência  de  fatores  como  a  duração  da  exposição  e  a  natureza  dos  sintomas  clínicos  na
probabilidade de transmissão da infecção de pessoa para pessoa. Quando as máscaras faciais devem
ser usadas pelo profissional de saúde em uma área de atendimento ao paciente, o controle da fonte
(isto é, oferecer máscaras cirúrgicas para os pacientes sintomáticos) e a manutenção da distância do
paciente (mais de 1 metro) são particularmente importantes para reduzir o risco de transmissão.

Desta forma, as máscaras devem ser utilizadas para evitar a contaminação através do nariz e da
boca do profissional por gotículas respiratórias, quando este atuar a uma distância inferior a 1 metro
do paciente suspeito ou confirmado de infecção pelo novo coronavírus.

LUVAS

As  luvas  de  procedimentos  não  cirúrgicos  devem ser  utilizadas,  no  contexto  da  epidemia  da
COVID-19, em qualquer contato com o paciente ou seu entorno (precaução de contato).

Quando o procedimento a ser realizado no paciente exigir técnica asséptica, devem ser utilizadas
luvas estéreis (de procedimento cirúrgico).

As recomendações quanto ao uso de luvas por profissionais de saúde são:

As luvas devem ser colocadas dentro do quarto do paciente ou área em que o paciente está isolado.

As luvas devem ser removidas, utilizando a técnica correta, ainda dentro do

quarto ou área de isolamento e descartadas como resídudo infectante.

Técnica correta de remoção de luvas para evitar a contaminação das mãos:

- Retire as luvas puxando a primeira pelo lado externo do punho com os dedos da mão oposta.

- Segure a luva removida com a outra mão enluvada.

- Toque a parte interna do punho da mão enluvada com o dedo indicador oposto

(sem luvas) e retire a outra luva.

Realizar a higiene das mãos imediatamente após a retirada das luvas.

Jamais sair do quarto ou área de isolamento com as luvas.

Nunca toque desnecessariamente superfícies e materiais (tais como telefones, maçanetas, portas)
quando estiver com luvas.

Não lavar ou usar novamente o mesmo par de luvas (as luvas nunca devem ser reutilizadas).

O uso de luvas não substitui a higiene das mãos.
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Não devem ser utilizadas duas luvas para o atendimento dos pacientes, esta ação não garante
mais segurança à assistência.

Fonte: GVIMS/GGTES/ANVISA, 2020."

O  COFEN-Conselho  Federal  de  Enfermagem  identificou,  até  o  dia  27.04.2020, conforme
divulgado no seu sítio oficial na internet, o afastamento de milhares de profissionais de saúde por
suspeita da doença.

Convém transcrever a íntegra da matéria institucional:

Pelo  menos  4.602  profissionais  de  Enfermagem foram afastados  por  suspeita  de  COVID-19.
Fiscalizações  in  loco  e  levantamento  situacional  realizados  pelos  Conselhos  Regionais  de
Enfermagem  em  5.780  instituições  de  Saúde  indicam  alto  índice  de  contágio  na  categoria,
associado à escassez de Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs).  "Esta é apenas a ponta do
iceberg", afirma o chefe do Departamento de Gestão do Exercício Profissional, Walkírio Almeida.
As ações de fiscalização contemplaram até o momento 27% do total de profissionais inscritos no
Sistema Cofen/Conselhos Regionais.

"Recebemos 4.598 denúncias,  a  maior  parte  delas  validada pela  fiscalização,  que  identificou
inadequações no fornecimento de EPIs e déficit de 13.790 profissionais para atuar nos setores com
atendimento à COVID-19. O adoecimento da equipe, posta em quarentena, agrava o déficit no
quantitativo  para  atendimento  à  população,  além  de  representar  uma  tragédia  para os
profissionais e suas famílias", afirma Walkírio. São Paulo lidera os casos registrados, seguido de
Rio de Janeiro e Minas Gerais.

"Nossa maior preocupação, neste momento, é garantir a segurança do profissional de Enfermagem
e da população", afirma o presidente do Cofen, Manoel Neri. O Cofen defende a contratação de
quantitativo adicional para fazer frente à pandemia e ingressou com ações na Justiça Federal para
preservar profissionais idosos ou integrantes de grupos de risco, nas redes pública e privada, do
contato com pacientes suspeitos de COVID-19.

"O profissional não é uma máquina, está sujeito aos mesmos riscos de qualquer ser humano. É
inadmissível que integrantes dos grupos de alto risco sejam expostos na linha de frente do combate
ao novo coronavírus. Já registramos, até o momento, 49 óbitos de profissionais de Enfermagem
associados à COVID-19. A maior parte deles integrava pelo menos um grupo de risco e nem
deveria ter atuado diretamente na assistência a suspeitos de COVID-19", ressalta Neri.

Ansiedade e estresse -  A sobrecarga de trabalho e  o medo de contágio pela COVID-19 vêm
contribuindo para um aumento dos distúrbios profissionais relacionados ao estresse e ansiedade
entre os profissionais de Enfermagem. Canal criado pelo Cofen para oferecer ajuda emocional a
profissionais  durante  a  pandemia  realiza,  em média,  130  atendimentos  por  dia.   A  equipe  é
formada por enfermeiros voluntários especializados na assistência de saúde mental,  que visam
colaborar com os milhares de profissionais que têm trabalhado incansavelmente nas unidades de
saúde do País.

http://www.cofen.gov.br/fiscalizacao-identifica-4-602-profissionais-afastados-por-suspeita-de-
covid-19_79347.html"
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Observa-se, destarte, que o conceito de meio ambiente de trabalho é amplo e sua finalidade é
propiciar  maior  alcance  da  norma  evitando-se  que  inúmeras  situações  ficassem  excluídas  de
proteção jurídica.   Sendo assim,  a  norma de proteção ao  meio  ambiente  do  trabalho  têm por
objetivo resguardar o trabalhador e sua saúde, garantindo seu desenvolvimento, enquanto pessoa
humana,  amparado  pelo  valor  social  do  trabalho,  propiciando-lhe  meios  dignos para  o  bom
desempenho de suas funções.

No caso em tela, os profissionais de saúde, que atuam nos Hospitais Universitários da UFS, como
demonstrado, estão expostos à contaminação, deste vírus - COVID-19, devendo receber atenção
prioritária com a finalidade de preservação das suas vidas e saúde, especialmente com  adequadas
condições para o desenvolvimento do seu labor.

É evidente, portanto, que, no caso presente, busca-se a tutela de um direito cuja titularidade se
estende, indivisivelmente, por toda a comunidade da área da saúde, com consequências perigosas
para toda a sociedade..

Diante deste cenário, os profissionais de saúde, bem como todos aqueles que militam na linha de
frente, no combate à pandemia causada pelo COVID-19 merecem toda a proteção do Estado, pois
estão enfrentando uma verdadeira guerra  contra a propagação, infecção e mortes, causadas pelo
perigoso vírus. .

Nessa senda, vislumbro, nestes profissionais, verdadeiros heróis de uma guerra contra um inimigo
invisível.

A fumaça do bom direito encontra-se evidenciado, haja vista que as condutas das rés (   UFS e a
EBSERH) podem reoresentar violação a preceitos constitucionais e legais, principalmente o direito
à dignidade da pessoa humana, a teor do art. 1º, III, da CRFB/88,  e a normativos, expedidos pelo
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), bem assim do Ministério da Saúde e da ANVISA, que
regulamentam a saúde, a segurança e o ambiente de trabalho hospitalar, inclusive a Nota Técnica
GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020.

Ademais, conforme se observa no id 4058500.3803580, o SINTUFS protocolou denúncia - 000445
2020 20.000-6, junto ao MPT,  relatando as  diversas irregularidades trabalhistas,  referentes ao
descumprimento das orientações normativas,  destinadas à proteção da vida e da saúde, no meio
ambiente laboral, durante as medidas acautelatórias contra a disseminação da COVID 19.

O Perigo de dano encontra-se presente e justificado, uma vez que, o funcionamento dos Hospitais
Universitários,  sem os  devidos  cuidados de proteção à  vida e à  saúde dos  seus profissionais,
inclusive os prestadores de serviço, dos pacientes, dos acompanhantes e familiares destes pacientes,
que se renova, diariamente, e agrava o risco de propagação do COVID 19 na coletividade.

Ademais, estes profissionais de saúde, uma vez contaminados, podem disseminar o vírus para os
seus familiares. O alto risco de contaminação e a letalidade provocada, tem levado o Brasil, assim
como os demais países atingidos, a tomarem medidas restritivas para fins de contenção do avanço
da epidemia, inclusive com a declaração de estado de emergência e de calamidade pública.

Posto  isto,  DEFIRO  A  MEDIDA  DE  URGÊNCIA  REQUESTADA ,  para  determinar  à
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE e à EMPRESA BRASILEIRA DE
SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH que:

a)  Forneçam os EPI's e materiais de higiene (como preparação alcóolica a 70%), em quantidade
adequada  e  suficiente,  para  todo  o  corpo  profissional  dos  Hospitais  Universitários;  realizem
 treinamentos, orientações e fiscalizações, sobre o uso correto dos EPI's; realizem, imediatamente,
testes, diagnósticos, Para a COVID-19, em todos os trabalhadores dos Hospitais Universitários,
para verificar a existência de contaminação entre eles; suspenda,   imediatamente, a imposição do
registro  biométrico  do  ponto,  que  é  um  vetor  de  contaminação  dos  trabalhadores;  realizem,
imediatamente,  capacitações  sobre  as  medidas  necessárias  nos  cuidados  com  os  pacientes,

suspeitos  ou  confirmados  com  a  COVID-19;  forneçam,  imediatamente,  máscaras  e  demais
materiais de higiene, para os pacientes e acompanhantes; que sejam realizadas ações informativas
sobre a circulação de acompanhantes e de pacientes suspeitos ou confirmados com a COVID-19,
bem  como  sobre  os  cuidados  com  a  higiene  que  eles  devem  observar,  de  acordo  com  as
recomendações pertinentes da ANVISA, do Ministério da Saúde, da OMS e demais órgãos de
proteção à saúde..

Quanto ao controle da frequência e da pontualidade dos servidores, poderão as rés estabelecerem
procedimentos  alternativos  e  que  não  sujeitem os  profissionais  de  saúde a  qualquer  risco  de
contaminação pelo referido vírus.

Intimar as rés, com a máxima urgência, para o cumprimento desta decisão.

Citar as rés para que ofereçam resposta, querendo, no prazo legal.

Cadastrar a ação como COVID19.

Na contestação, já devem as rés indicar as provas que pretende produzir,  especificando-as, nos
termos do art. 336 do CPC.

Se na resposta houver preliminares ou alegação de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito invocado, intimar o autor para apresentar réplica e indicar as provas que pretende produzir,
no prazo de 15 (quinze) dias, conforme os arts. 350 e 351 do CPC.

Intimar o MPF (art. 5º, § 1ª, da L. 7.347/85).

Rejeito a prevenção apontada pelo PJe.

Intimem-se.

JUIZ EDMILSON DA SILVA PIMENTA
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